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portadora do CPF: 590.029.892-00, RG:250271 SSP/AC, domiciliada 

-

Social, lavrei e assinei a presente Ata, que foi lida e aceita pelo Excelen-
-

-
tada no Art. 53, da Lei Orgânica do Município de Porto Acre. Por ser 
verdade, assinam os citados e os demais presentes.
Porto Acre – AC, em 15 de outubro de 2021.

Benedito Cavalcante Damasceno
Prefeito Municipal

Vice-Prefeita de Porto Acre
Leidiany Honorio Rodrigues

Decreto nº 1.858/2021
João Paulo de Aragão Lima
Assessor Jurídico

Assessor Jurídico

Diretora Administrativa
Decreto nº 1.862/2021

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ACRE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL

SEGUNDO AVISO DE CONVOCAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 023/2021
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Porto 
Acre, instituída pelo Decreto Municipal nº. 1.870, de 04/01/2021, CON-
VOCA os licitantes participantes do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
023/2021, tendo como objeto o Registro de Preços para Aquisição de 
Agua Mineral e Gelo, visando atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Porto Acre -AC, para a realização da PRÓXIMA SESSÃO 

dia 19 de outubro de 2021, na sala da Comissão Permanente de Licita-
ção da Prefeitura Municipal de Porto Acre. 
Porto Acre – AC, 18 de outubro de 2021.

LINDOMAR DE OLIVEIRA SIQUEIRA
Pregoeiro e Presidente da CPL
PORTARIA Nº 001/2021

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ACRE
GABINETE DO PREFEITO E COMUNICAÇÃO SOCIAL

EXTRATO DO CONTRATO Nº 250/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2021
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ACRE
CONTRATADA: FRANCISCA ALICE ALMEIDA DE ARAÚJO 
03154196285

- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES BÁSICAS DE SAÚDE, Elemento de 
Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pes-
soa Jurídica         , Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00.00 – Material 
de Consumo, Fonte de Recursos: 0013. 

(PAB), Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica         , Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00.00 
– Material de Consumo, Fonte de Recursos: 0014.
LOCAL E DATA: Porto Acre – AC, 23 de setembro de 2021. 

Assinam: Benedito Cavalcante Damasceno pela Prefeitura Municipal de Porto 

FRANCISCA ALICE ALMEIDA DE ARAÚJO 03154196285 (Contratada).

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ACRE
GABINETE DO PREFEITO E COMUNICAÇÃO SOCIAL

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 252/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2021
PREGÃO PRESENCIAL SRP 017/2021

seguinte forma:
ONDE SE LÊ:

e sessenta e dois reais e oitenta e dois centavos).
LEIA-SE: 

reais e quarenta centavos).
Porto Acre – AC, 15 de outubro de 2021.
 
BENEDITO CAVALCANTE DAMASCENO 
Prefeito Municipal Porto Acre.

RIO BRANCO
                                  
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
GABINETE DO PREFEITO
                                         
LEI Nº 2.413 DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE 
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar, em sítio eletrônico 

-

IV- quantitativo de atendimentos disponíveis para o plantonista, com in-

Art. 2° Esta Lei entra em vigor 60 dias após a data de sua publicação.                   

de Petrópolis, 59º do Estado do Acre e 137º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 2.414 DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE 
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

-

ANDREATO
Realce
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por meio de portal eletrônico da Prefeitura de Rio Branco na rede 
mundial de computadores.

caput deste artigo. 
-

odontológicos e de enfermagem na forma do caput deste artigo 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

de Petrópolis, 59º do Estado do Acre e 137º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
GABINETE DO PREFEITO
                                      
LEI Nº 2.415 DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE 
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Primeira lgreja Batista do Bairro Vitória, inscrita no CNPJ sob o n° 

com sede e foro na cidade de Rio Branco, pois foram comprovados os 
seguintes requisitos: 

 

III - não remunera a qualquer título os cargos de sua diretoria e con-

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

de Petrópolis, 59º do Estado do Acre e 137º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
GABINETE DA PREFEITA

DECRETO Nº 1.431 DE 08 DE OUTUBRO DE 2021

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, EM EXERCÍCIO, Ca-

o art. 58, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município de Rio Branco,
Considerando o disposto nos autos Nº.1802/2021, sob o protocolo ele-

Municipal de Gestão Administração e Tecnologia da Informação – SE-

Considerando o Parecer Jurídico constante nos autos da Procuradoria 
Geral do Município – PGM, do Processo SAJ Nº. 2021.02.000706,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor Carlos Rogger Alexandrino Castro, meren-
deira da zona urbana QE, matrícula Nº.710254-2, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação - SEME, Licença para Tratar de Interesses Par-

Lei Municipal nº 1.794/2009.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

de Petrópolis, 60º do Estado do Acre e 138º do Município de Rio Branco.

Prefeita de Rio Branco, em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
GABINETE DA PREFEITA

DECRETO Nº 1.432 DE 08 DE OUTUBRO DE 2021
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, EXERCÍCIO, Capital 

58, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município de Rio Branco,
Considerando o disposto no inciso I do art. 34, da Lei nº 1.794, de 30 

Considerando o disposto no processo, sob o protocolo eletrônico nº 
23849/2021, oriundo da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 
e Tecnologia da Informação - SEGATI
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, a pedido, Vilma Oliveira de Souza, matrícula nº 
709039-3, do cargo de Assistente Escolar, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação – SEME.
Art. 2º Declarar, de acordo com o inciso I, do artigo 34 da Lei Municipal 
nº 1.794, de 30 de dezembro de 2009, a Vacância do cargo de Assisten-
te Escolar, na Secretaria Municipal de Educação – SEME.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 23 de agosto de 2021. 

de Petrópolis, 60º do Estado do Acre e 138º do Município de Rio Branco.

Prefeita de Rio Branco, em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
GABINETE DA PREFEITA

DECRETO Nº 1.433 DE 08 DE OUTUBRO DE 2021
 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, EM EXERCÍCIO, Ca-

o art. 58, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município de Rio Branco,
Considerando o disposto no inciso V do art. 34, da Lei nº 1.794, de 30 

Considerando o disposto no processo de autos nº 2297/2021, sob o 
protocolo eletrônico nº 27373/2021,
Considerando o parecer da Procuradoria Jurídica PROJU nº 0105/2021, 

RESOLVE:
Art. 1º Declarar, a pedido, a contar de 21 de outubro de 2021, de acordo 
com o inciso V, do artigo 34 da Lei Municipal nº 1.794, de 30 de dezem-
bro de 2009, Vacância do Cargo de Agente de Transportes e Trânsito, 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar a partir de 21 de outubro de 2021.

de Petrópolis, 60º do Estado do Acre e 138º do Município de Rio Branco.

Prefeita de Rio Branco, em exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 1.438 DE 18 DE OUTUBRO DE 2021
                      

-
nicípio de Rio Branco,

-
-

Município de Rio Branco, instituído pela Lei Complementar nº 34, de 14 
-

dade na gestão da política de transporte do Município, funcionando em 

Considerando a Lei Municipal nº 1.726, de 18 de dezembro de 2008, 
-

Considerando a Lei Complementar nº 118, de 13 de outubro de 2021, 
que instituiu a concessão no Município de Rio Branco de subsídio tari-

-

1º, do artigo 6º, da Lei Federal nº 8.987/95, inciso VI, do artigo 8º, e § 5º 




